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ATOS DO PREFEITO  

 
 

LEI Nº 4.240/2024 

CRATO - CE, 12 DE DEZEMBRO DE 2024. 

 

EMENTA: Regulamenta as normas gerais do serviço de transporte individual de 

passageiro – Lei Fernandes José dos Santos (Zé Lameiro), quanto a legislação do 

sistema de táxi, no Município de Crato – CE, e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DO CRATO, Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei, faço saber que a 

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º. Esta Lei estabelece normas gerais do serviço de transporte individual de passageiros – táxi, no Município de Crato, visando executá-

lo para melhoria na qualidade do serviço, na mobilidade urbana e no interesse coletivo, tendo validade para todas as autorizações e as 

permissões já concedidas, assim como para aquelas futuras.  

 

Art. 2º. O serviço de táxi, no Município, constitui serviço privado de interesse público que somente poderá ser executado mediante prévia 

e expressa autorização do Poder Executivo Municipal, a qual será consubstanciada pela outorga de termo de autorização ou permissão, nas 

condições estabelecidas por esta Lei e pelos demais atos normativos infralegais expedidos pelos órgãos competentes da Administração 

Pública municipal.  

 

§ 1º. As tarifas cobradas pelo outorgado ao usuário do serviço objeto da presente Lei serão regulamentadas pelo Município de Crato, que 

fixara os valores por meio de ato do Poder Executivo Municipal, na forma desta Lei.  

 

§ 2º. No caso de táxi de serviço especial, as tarifas cobradas pelo serviço de transporte individual de passageiros serão estipuladas pelo 

Poder Público conforme a zona de destino do usuário.  

 

§ 3º. Para os veículos com capacidade superior a 05 (cinco) passageiros, incluindo o motorista, caso estejam transportando 05 (cinco) ou 

mais, fica autorizada a cobrança do montante adicional de 10% (dez por cento) sobre o valor da corrida, devendo o consumidor ser 

informado antes de se iniciar o trajeto.  

 

Art. 3º. Esta Lei autoriza ainda, o uso de veículos utilitários com capacidade de até 5 passageiros no serviço de táxi em Crato – CE, desde 

que respeitados os demais requisitos para a prestação desse serviço. 

 

Parágrafo único. Tal permissão não abrange àqueles que prestam exclusivamente o serviço de frete, aplicando-se apenas aos que realizam 

transporte individual remunerado de passageiros, executado em veículos automotores de até 5 (cinco) passageiros, para a realização de 

viagens individualizadas. 

 

Art. 4º. Para os fins desta Lei, consideram-se: 

 

I - Táxi: automóvel e caminhonete ou camioneta, com capacidade de até 7 (sete) usuários, que utiliza de taxímetro e presta serviço de 

transporte individual de passageiros de interesse público; 
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II - Táxi de serviço especial: serviço de transporte individual de passageiro – táxi cuja execução é direcionada para ser realizada no aeroporto 

ou em outras fontes de tráfego que venham a ser criadas pelo Poder Público; 

 

III - Autorização de serviço de interesse público: ato administrativo unilateral, discricionário e precário pelo qual a Administração Pública 

municipal faculta ao particular (pessoa física) o desempenho de atividade material ou a prática de ato que, sem esse consentimento, seriam 

legalmente proibidos; 

 

IV - Permissão vaga de táxi: outorga de serviço de interesse público regida por lei municipal; 

 

V - Outorgante: órgão integrante da Administração Pública direta municipal competente para autorizar a prestação do serviço de transporte 

individual de passageiros – táxi; 

 

VI - Outorgado: pessoa física para qual é conferida unilateralmente, a título precário, a execução tão somente dos serviços previstos nesta 

Lei; 

 

VII - Carteira padrão do operador de transporte público: documento expedido para o condutor do veículo, de porte obrigatório no interior 

do automóvel, emitido pela entidade gestora de transporte urbano; 

 

VIII - Laudo de vistoria de táxi: documento de porte obrigatório no interior do veículo, emitido pela entidade gestora de transporte urbano, 

após a vistoria prevista no Art. 16 desta Lei; 

 

IX - Usuário: pessoa física ou jurídica que se beneficia ou utiliza, efetiva ou potencialmente, do serviço público. 

 

Art. 5º. A exploração do serviço de táxi, comum ou especial, será outorgada individualmente, por veículo, somente a pessoa física, motorista 

profissional autônomo. 

 

Parágrafo único. Para fins de comprovação da exigência prevista no caput deste artigo, quanto à outorga individual por veículo, a 

comprovação da propriedade do automóvel será feita através do Certificado de Registro de Veículos (CRV) expedido pela repartição 

competente. 

 

Art. 6º. A execução da outorga objeto desta Lei pressupõe a prestação de um serviço de táxi adequado ao pleno atendimento dos usuários, 

satisfazendo condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade 

das tarifas. 

 

§ 1º. A atualidade compreende a modernidade do veículo e a sua conservação, bem como a melhoria do serviço. 

 

§ 2º. Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de emergência, por razões de ordem técnica ou 

para preservar a incolumidade do outorgado ou do usuário. 

 

Art. 7º. O usuário de serviço público de táxi tem direito à adequada prestação dos serviços, devendo os outorgados observarem as seguintes 

diretrizes: 

 

I - Urbanidade, respeito, acessibilidade e cortesia no atendimento aos usuários; 

 

II - Presunção de boa-fé do usuário; 
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III - Atendimento por ordem de chegada, ressalvados casos de urgência e aqueles em que houver possibilidade de agendamento, 

 

IV - Asseguradas as prioridades legais às pessoas com deficiência, aos idosos, às gestantes, às lactantes e às pessoas acompanhadas por 

crianças de colo; 

 

V - Adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, restrições e sanções não previstas na legislação; 

 

VI - Igualdade no tratamento aos usuários, vedado qualquer tipo de discriminação; 

 

VII - Definição, publicidade e observância de horários e normas compatíveis com o bom atendimento ao usuário; 

 

VIII - Adoção de medidas visando à proteção à saúde e à segurança dos usuários; 

 

IX - Manutenção de veículo salubre, seguro, acessível e adequado ao serviço e ao atendimento; 

 

X - Observância dos códigos de ética ou de conduta aplicáveis à categoria, conforme disciplinado pelo sindicato respectivo; 

 

XI - Aplicação de soluções tecnológicas que visem a simplificar processos e procedimentos de atendimento ao usuário e a propiciar 

melhores condições para a prestação do serviço; 

 

XII - Utilização de linguagem simples e compreensível, evitando o uso de siglas, jargões e estrangeirismos; 

 

XIII - Manter em local legível e de fácil acesso adesivo padronizado contendo informações sobre a tarifa de táxi vigente, bem como sobre 

a central de atendimento para reclamações ou sugestões dos usuários, de acordo com a regulamentação do órgão gestor. 

 

Parágrafo único. As informações e os canais de atendimento de que trata o inciso XII, deste artigo, poderão adotar meios digitais como 

forma de otimizar e aprimorar a qualidade dos serviços aos usuários. 

 

Art. 8º. Para garantir seus direitos, o usuário poderá apresentar manifestações perante o órgão fiscalizador da prestação do serviço de táxi. 

 

Art. 9º. A manifestação será dirigida à ouvidoria do órgão ou à entidade responsável e conterá a identificação do requerente. 

 

§ 1º. A identificação do requerente não conterá exigências que inviabilizem sua manifestação. 

 

§ 2º. São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da apresentação de manifestações perante a ouvidoria. 

 

§ 3º. Caso não haja ouvidoria, o usuário poderá apresentar manifestações diretamente ao órgão ou à entidade responsável pela fiscalização 

do serviço e ao órgão ou à entidade a que se subordinem ou se vinculem. 

 

§ 4º. A manifestação poderá ser feita por meio eletrônico, correspondência convencional ou verbalmente, hipótese em que deverá ser 

reduzida a termo. 

 

§ 5º. No caso de manifestação por meio eletrônico, prevista no § 4º, respeitada a legislação específica de sigilo e proteção de dados, poderá 

a Administração Pública ou sua ouvidoria requerer meio de certificação da identidade do usuário. 
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§ 6º. Os órgãos e as entidades públicos abrangidos por esta Lei deverão colocar à disposição do usuário formulários simplificados e de 

fácil compreensão para a apresentação do requerimento previsto no caput, facultada ao usuário sua utilização. 

§ 7º. A identificação do requerente é informação pessoal protegida com restrição de acesso, nos termos da Lei Federal nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011. 

 

Art. 10. Para fins de acesso às informações aos usuários do serviço outorgado, a apresentação de documento de identificação com fé 

pública em que conste o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e foto será suficiente para identificação do cidadão, 

dispensada a apresentação de qualquer outro documento. 

 

Parágrafo único. O número de inscrição no CPF poderá ser declarado pelo usuário do serviço público, desde que acompanhado de 

documento de identificação com foto e fé pública, nos termos da lei. 

 

Art. 11. São deveres do usuário perante os motoristas prestadores de serviços de táxi, sem prejuízo de outros previstos em ato normativo: 

 

I - Proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé; 

 

II - Não agir de modo temerário ou que ponha em risco a integridade física, moral e emocional do prestador de serviço de táxi; 

 

III - Não agir de modo temerário ou que ponha em risco a integridade do veículo utilizado para prestação do serviço de táxi; e 

 

IV - Respeitar as normas de trânsito, não podendo exigir, solicitar ou sugerir qualquer ação ou omissão do prestador de serviço de táxi que 

implique desobediência à legislação de trânsito. 

 

Art. 12. São deveres dos condutores de táxi, além de outros previstos nesta Lei: 

 

I - Obedecer ao sinal de parada feito por usuário que deseja utilizar o serviço, sempre que o veículo estiver “livre”; 

 

II - Seguir o itinerário mais curto, salvo por determinação expressa do usuário ou da autoridade de trânsito ou quando o trajeto for perigoso 

para sua incolumidade ou do usuário; 

 

III - Caso seja encontrado algum objeto no interior do veículo, deve entregá-lo ao órgão de fiscalização do serviço, à delegacia de polícia 

mais próxima ou ao respectivo sindicato da categoria, mediante recibo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 

 

IV - Transportar as bagagens dos usuários, desde que, pelas dimensões, pela natureza e pelo peso, não venham a prejudicar o veículo ou o 

trânsito; 

 

V - Quando o usuário desejar, permanecer à sua disposição onde o estacionamento for permitido, devendo o taxímetro continuar 

computando a viagem; 

 

VI - Observar e respeitar as regras estabelecidas pelo Poder Público Municipal posteriores a esta Lei. 

 

Art. 13. É vedado ao condutor de táxi, além das demais previsões contidas nesta Lei: 

 

I - Abandonar, estacionar ou parar seus veículos nos locais de estacionamento ou fora deles, sem motivo justificado; 
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II - Fazer-se acompanhar por pessoas estranhas ao serviço; 

 

III - Conduzir usuário com a indicação “livre” no taxímetro; 

 

IV - Violar taxímetro; 

 

V - Cobrar acima do valor registrado pelo taxímetro; 

 

VI - Dirigir com número de passageiros acima do limite permitido por esta Lei ou daquele indicado pelo fabricante do veículo; e 

 

VII - Desrespeitar a legislação de trânsito. 

 

Parágrafo único. Fica permitido ao condutor do veículo acordar com o usuário, previamente ao início da corrida, valor abaixo ou igual 

ao registrado pelo taxímetro, devendo ser observada, contudo, a proibição contida no inciso III, deste artigo. 

 

Art. 14. O veículo, para ingresso no serviço de transporte individual, deverá atender às seguintes características: 

 

I - Atender ao modelo de espécie automóvel, camioneta e camionete, com 4 (quatro) ou 5 (cinco) portas, mantendo a capacidade de 5 

(cinco) a 7 (sete) passageiros, contando com o motorista, e, no máximo, com 10 (dez) anos de fabricação, desde que tenha condição técnica 

de funcionamento; 

 

II - Possuir, no mínimo, 65% em cor padrão branca ou envelopamento branco, sendo tolerável até 35% em outra cor que não inviabilize 

o layout do táxi no Município; 

 

III - O registro e o licenciamento do veículo devem estar no nome do outorgado; 

 

IV - Possuir taxímetro devidamente registrado e aferido pelo Instituto de Pesos e Medidas do Município (IPEM), conforme estabelecido 

na legislação metrológica vigente e nas normas expedidas pelo INMETRO; 

 

V - Para os condutores portadores de deficiência física, somente serão aceitos veículos adaptados, desde que aprovados pelo DETRAN-

CE; 

 

VI - Permanecer com suas características originais de fábrica, exceto no caso de adaptação para gás natural veicular e para o Sistema de 

Táxi Inclusivo (STI), observadas as exigências do Código de Trânsito Brasileiro e da legislação vigente; 

 

VII - Possuir airbag frontal e ar-condicionado. 

 

§ 1º. Fica proibido condicionar a liberação do veículo para a execução do serviço de transporte individual de passageiro – táxi a qualquer 

litragem do porta-malas. 

 

§ 2º. Fica proibido o uso de veículos com cabine simples para a execução do serviço de transporte individual de passageiro – táxi. 

 

§ 3º. A exigência contida no inciso I, deste artigo, quanto ao período máximo de fabricação do veículo, não precisa ser observada para 

aqueles que já se encontram no sistema, desde que possuam condições ao serviço autorizado, conforme laudo de vistoria emitido pela 

entidade gestora de transporte urbano. 
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Art. 15. Os veículos serão vistoriados anualmente, devendo ser mantidas as exigências contidas nesta Lei e na legislação em vigor, assim 

como as que venham a ser regulamentadas pelo Município de Crato. 

 

Art. 16. O Poder Público Municipal poderá, sempre que entender necessário, estabelecer procedimentos para atualização cadastral dos 

autorizatários/permissionários. 

 

Art. 17. Para a outorga do serviço de transporte individual de passageiro, assim como nos casos de transferência e/ou hereditariedade, é 

necessário que o motorista profissional autônomo interessado possua: 

 

I - Carteira Nacional de Habilitação – CNH, categorias “b”, “c”, “d” ou “e”, com a devida averbação de “Exerce Atividade Remunerada”; 

 

II - Declaração de conclusão do curso especializado, conforme Resolução nº 4.561/2013, do Conselho Nacional de Trânsito – 

CONTRAN; 

 

III - Carteira padrão vigente no momento da outorga; 

 

IV - Comprovante atualizado de endereço, com prazo máximo de emissão de 90 (noventa) dias, em nome do requerente; 

 

V - Certidão negativa do registro de distribuição criminal federal, estadual e militar, renovável anualmente junto à entidade gestora de 

transportes do Município de Crato; 

 

VI - Comprovação de sua inscrição como contribuinte individual junto ao Instituto Nacional de Previdência Social (INSS); 

 

VII - Todos os documentos apresentados deverão ser cópias autenticadas ou cópias simples com originais para conferência; 

 

VIII - Documento de aferição do taxímetro (IPEM). 

 

§ 1º. Caso seja necessário, poderá ser apresentada procuração pública, com prazo máximo de 12 (doze) meses, após sua regular emissão. 

 

§ 2º. Será delegada uma única autorização para cada interessado em operar no serviço de táxi. 

 

§ 3º. O Município de Crato registrará apenas 1 (um) veículo para cada outorgado que faça prova de sua propriedade, sendo admitido o 

financiamento em nome do outorgado. 

 

§ 4º. Não será admitida a outorga a ex-permissionário, ex-autorizatário ou ex-condutor auxiliar que tiveram sua permissão, autorização ou 

seu registro de condutor cassados, salvo se cumpridas as exigências de reabilitação. 

 

§ 5º. Será admitido, após o pagamento das taxas devidas, 01 (um) condutor auxiliar por outorgado, desde que previamente cadastrado na 

entidade gestora de transporte, independentemente da lei que outorgou a vaga (permissão ou autorização) de táxi. 

 

§ 6º. Fica permitida ao outorgado a transferência da execução do serviço de transporte individual de passageiros, desde que o substituto e 

seu veículo cumpram todas as exigências previstas nesta Lei e nos decretos que regulamentam a outorga e isso não acarrete novas outorgas, 

independentemente da lei que concedeu ou permitiu a referida vaga de táxi. 
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§ 7º. Todos os condutores vinculados ao serviço de transporte individual de passageiros - táxi do Município de Crato deverão realizar curso 

de capacitação para taxistas, que poderá ser feito por entidade ou associação pública ou privada devidamente credenciada pelo órgão gestor, 

ministrado integralmente em formato EAD ou presencial, desde que seja respeitado o conteúdo curricular aprovado pela Empresa de 

Transporte Urbano de Crato. 

 

Art. 18. O interessado na outorga do serviço de transporte individual de passageiro deverá apresentar, quando convocado, seu veículo ao 

órgão de vistoria competente, quando serão observados os seguintes itens, entre outros exigidos por esta Lei e pela entidade gestora de 

transporte, quando julgar necessário: 

 

I - Identificação dos veículos, bem como sua documentação, placas e apresentação do pagamento das taxas; 

 

II - Equipamentos obrigatórios; 

 

III - Pneus e rodas em bom estado; 

 

IV - Sistemas de componentes complementares. 

 

Parágrafo único. Somente depois da emissão do laudo de vistoria do veículo, realizado pela entidade gestora de transporte, proceder-se-

á à assinatura do termo de autorização e aos demais documentos necessários à formalização da autorização. 

 

Art. 19. O táxi de serviço especial, que possui seus direitos e obrigações assegurados por esta lei, prestará o serviço de transporte individual 

de passageiros – táxi em zonas delimitadas pela Administração Pública. 

 

Art. 20. O Sistema de Táxi Adaptado (inclusivo) é instituído para proporcionar o deslocamento de pessoas com deficiência ou com 

mobilidade reduzida, de forma temporária ou permanente, como idosos e gestantes, além do público em geral, conforme a seguir descrito: 

 

I - O outorgado deverá apresentar o projeto do veículo, o qual deverá ser atestado por empresa especializada e com declaração da 

manutenção veicular na praça de Crato, contendo: 

 

a) Especificação da rampa ou da plataforma elevatória veicular; 

 

b) Forma de fixação de cadeiras; 

 

c) Forma de fixação do passageiro; 

 

d) Altura, largura e comprimento mínimos do local onde ficará a cadeira; 

 

e) Número de assentos do veículo, incluindo, pelo menos, os do motorista, do cadeirante e do acompanhante deste; 

 

f) Capacidade mínima (peso) que a rampa ou a plataforma suportam; 

 

g) Caracterização do veículo. 
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II - Estar em conformidade com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), conforme temática de acessibilidade, 

considerando suas atualizações; 

 

III - A entidade gestora de transporte da Prefeitura Municipal terá o prazo de 30 (trinta) dias para analisar o projeto a que se refere o inciso 

I, deste artigo; 

 

IV - Os outorgados e os condutores auxiliares aptos para operarem no serviço de táxi adaptado deverão participar de curso específico 

sobre transporte de pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida, inclusive treinamento prático de operacionalização dos 

equipamentos a ser ministrado pelo órgão gestor de transporte ou pela entidade ou empresa especializada; 

 

V - A padronização do veículo adaptado será a mesma da frota de táxi ora operante, acrescida do símbolo internacional de acesso, conforme 

as normas de acessibilidade da ABNT; e 

 

VI - Para fins de garantir a continuidade do serviço, o veículo, uma vez cadastrado como táxi adaptado (inclusivo) e vinculado à outorga, 

não poderá retornar à prestação do serviço em táxi convencional. 

 

Art. 21. Fica instituído o táxi para transporte de animais domésticos, visando proporcionar o deslocamento destes, de forma temporária 

ou permanente, conforme a seguir descrito: 

 

I - O outorgado deverá apresentar o projeto do veículo, o qual deverá atender os requisitos da Lei Federal nº 9.503/1997, conhecida como 

Código de Trânsito Brasileiro; 

 

II - Para animais de pequeno porte, deverá haver o uso da tradicional caixa de transporte, respeitando um espaço para o animal movimentar-

se, de modo a se acomodar confortavelmente, que pode ser levada no assoalho do veículo; 

 

III - Para animais de médio e grande porte, estes deverão ser acomodados em caixa de transporte alocada no bagageiro do veículo, em 

tamanho proporcional, contendo espaço suficiente para o animal movimentar-se confortavelmente. 

 

§ 1º. Fica terminantemente proibida a acomodação dos animais de estimação nos bancos dianteiros ou fora das referidas caixas de 

transporte, assim como nas partes externas do veículo. 

 

§ 2º. Aos taxistas que realizarem o transporte de animais domésticos fica autorizado o acréscimo de 10% (dez por cento) ao valor da  

corrida, direito este que deverá ser informado ao tutor/passageiro no momento do embarque. 

 

Art. 22. Para autorização do serviço de transporte individual de passageiro – táxi, comum ou especial, após abertura de edital ou similares 

oriundos do Município de Crato, basta que os interessados cumpram todas as exigências desta Lei e da legislação em vigor. 

 

Parágrafo único. Em caso de falecimento do outorgado, o direito à exploração do serviço será transferido a seus sucessores legítimos, 

nos termos dos Arts. 1.829 e seguintes da Lei Federal nº 10.406/2002 (Código Civil). 

 

Art. 23. Fica permitida a transferência do direito à exploração do serviço de táxi (permissão ou autorização) para terceiros, após ultrapassado 

o período de 01 (um) ano, a contar da vistoria realizada pelo órgão público municipal competente, desde que sejam atendidos todos os 

requisitos e as exigências legais. 

 



  Página 9 de 13 
D.O.M. – Ano 2024, Edição 5619, Crato/CE, Quinta - Feira, 12 de Dezembro de 2024. 
 

Parágrafo único. Em se tratando de transferência para terceiros motivada por doenças graves ou invalidez permanente do permissionário 

ou do autorizatário, situações devidamente comprovadas mediante laudo pericial expedido por médico ou por perito, fica excetuada a 

obrigação do caput. 

 

Art. 24. Extingue-se a autorização/permissão do serviço de transporte individual de passageiro – táxi diante do não cumprimento das 

exigências previstas nesta Lei e em razão do falecimento do outorgado que não possua herdeiros legítimos. 

 

Parágrafo único. Extingue-se também a autorização/permissão do serviço de transporte individual de passageiro – táxi ao outorgado que 

comprovadamente se envolver com prática do turismo sexual, da prostituição infantojuvenil e do comércio de drogas ilícitas ou outros 

ilícitos no exercício da atividade. 

 

Art. 25. Para a garantia da sua fiel execução, esta Lei poderá ser regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber. 

 

Art. 26. As despesas para a execução da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. 

 

Art. 27. Ficam revogadas todas as demais determinações legais contrárias a esta Lei. 

 

Art. 28. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Paço da Prefeitura Municipal do Crato, Gabinete do Prefeito, em 12 de dezembro de 2024. 

 

JOSÉ AILTON DE SOUSA BRASIL 

Prefeito Municipal 
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 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E RECURSOS HÍDRICOS – SMDARH  

 

PORTARIA Nº 035/2024-SMDARH 

CRATO/CE, 12 DE DEZEMBRO DE 2024. 

 

Designa servidor(a) para empreender a viagem que indica, concede diária 

e adota outras providências. 

 

A Secretaria de Desenvolvimento Agrário e Recursos Hídricos do Município do Crato/CE, no uso de suas atribuições legais e em 

conformidade com o Decreto Nº 2103003/2017-GP, de 21 de Março de 2017 e suas alterações posteriores, especialmente, o Decreto nº 

0205001/2022-GP de 02 de Maio de 2022. 

RESOLVE: 

 

Artigo 1º - Designar para empreender viagem a serviço da municipalidade, o (a) servidor (a) adiante indicado, conforme condições a seguir: 

 

Objetivo da viagem: realização de viagem para o município de Fortaleza/Ce para participar no Dia 18/12/2024 da reunião do Conselho 

Estadual de Desenvolvimento Rural – CEDR, no auditório da Ematerce na Secretaria de Desenvolvimento Agrário – SDA, com a seguinte 

pauta: Renovação de credenciamento de Entidades; Credenciamento de novas Entidades ao CEDR; Balanço das ações da SDA 2024; 

Apresentação do PT do Observatório da Agricultura Familiar OBA/SDA/CODECE/DIEESE; e perspectiva para 2025. 

 

 

Artigo 2º - Fica a Tesouraria autorizada a efetuar ao servidor acima qualificado, em transferência bancária, o pagamento em moeda corrente 

no país, mediante recibo. 

 

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Prefeitura Municipal do Crato, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário e Recursos Hídricos, em 12 de dezembro de 2024. 

 

GIVALDO GONÇALVES DA SILVEIRA 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Agrário e Recursos Hídricos 

 

 
 

 

 

NOME ANTÔNIA DUARTE DA SILVA DESTINO Fortaleza/Ce 

CPF 540.423.723-68 PERÍODO 18/12/2024 

CARGO ASSESSOR I QUANTIDADE 1 

SIMBOLOGIA CDS-04 VALOR DA DIÁRIA(R$) R$ 330,00 

LOTAÇÃO 

SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO 

AGRÁRIO E RECUSOS 

HÍDRICOS 

TOTAL 

CONCEDIDO(R$) 

 

R$ 330,00 
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 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA – SECULT  

 

EXTRATO DE TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

 

A Secretaria de Cultura do Município de Crato/CE torna público extrato de termo de execução cultural do edital de chamamento 

público de seleção de Grupos de Cultura Popular, Música, Encenação Teatral e de Canto Coral, para participarem dos Festejos do Ciclo 

Natalino e receberem apoio financeiro, com o objetivo de incentivar as diversas formas de manifestações culturais do Município.  

Vigência dos termos: 06 (seis) meses. 

Dotação Orçamentária: 17.02.13.392.0212.2.164.0000 – Ações e Projetos de Incentivo à Difusão Cultural em Geral. 

Elementos de despesas: 3.3.90.36.00 e 3.3.90.39.00 

   

EDITAL DE CHAMAMENTO  PÚBLICO 021/2024 -  PNAB SECULT CRATO (CICLO NATALINO) 

 

Termo de Execução Nº 192 

Proponente: Maria Lucia Ferreira Rocha 

Valor: R$  3.000,00 (três mil reais) 

Data do Termo: 11 de dezembro de 2024 

Categoria: Encenação 

Projeto: Lapinha Estrela Guia  

Crato/CE, 12 de dezembro de 2024. 

 

Raimundo Amadeu de Freitas 

Secretaria Municipal de Cultura 

 
 

 COMISSÃO DE LICITAÇÃO  

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Estado do Ceara – Prefeitura Municipal do Crato – Aviso de Licitação - Id contratação PNCP: 07587975000107-1-000058/2024 - 

EXTRATO DO EDITAL Nº 91205/2024. PROCESSO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 2024.12.05.1 - Amparo legal: Lei 14.133/2021, 

Art. 28, I. - Modo de Disputa: Aberto - ORIGEM: Secretaria de Educação. OBJETO: Seleção de melhor proposta para registro de preços 

visando futuras e eventuais contratações para aquisição de materiais didáticos para as disciplinas de língua inglesa, educação física e arte, 

do Ensino Fundamental I, para atender as necessidades da Secretaria de Educação do Município de Crato/CE. A Agente de Contratação 

torna público a licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA. Abertura das Propostas e Início da Sessão de disputa de 

preços: 30/12/2024 às 09h00 (horário de Brasília) no site www.gov.br/compras. O edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no 

Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br), bem como nos sítios eletrônicos 

https://crato.ce.gov.br e https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br. Maiores informações pelo email licitacrato@gmail.com. Crato-CE, 

12 de dezembro de 2024. Valéria do Carmo Moura - Agente de Contratação. 

 

 

 

 

 

 

 

https://crato.ce.gov.br/
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/


  Página 12 de 13 
D.O.M. – Ano 2024, Edição 5619, Crato/CE, Quinta - Feira, 12 de Dezembro de 2024. 
 

 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SMS  

 

PORTARIA Nº 509/2024-SMS 

CRATO-CE, 12 DE DEZEMBRO DE 2024. 

Designa servidor (a)para empreender a viagem que indica, conceder diária 

e adota outras providências. 

 

A Secretaria Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Decreto Nº 2103003/2017-GP, de 21 de 

Março de 2017 e suas alterações posteriores, especialmente, o Decreto nº 0205001/2022-GP de 02 de Maio de 2022. 

 

RESOLVE: 

 

Artigo 1º - Designar para empreender viagem a serviço da municipalidade, o (a)servidor (a) adiante indicado, conforme condições a seguir: 

Objetivo da viagem: Considerando a necessidade de transportar o paciente PEDRO HENRIQUE RIBEIRO NASCIMENTO para 

Tratamento Fora de Domicílio – TFD, para Fortaleza - CE, saindo dia 12/12/2024 a noite e retornando no dia 13/12/2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Artigo 2º - Fica a Tesouraria autorizada a efetuar ao servidor acima qualificado, em transferência bancária, o pagamento em moeda corrente 

no país, mediante recibo. 

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Prefeitura Municipal do Crato, Secretaria de Saúde, em 12 de dezembro de 2024. 

 

Marina Solano Feitosa Silva Rodrigues da Matta 

Secretária Municipal de Saúde do Crato 

 

 

 

 

 

 

 

 

NOME 
Edmilson Sales De Sousa                                       

DESTINO 
Fortaleza – CE 

 

CPF 000.765.403-08                                                                                                                          PERÍODO 12 e 13 de dezembro de 2024 

CARGO Motorista- Efetivo                                      QUANTIDADE 02 (duas) diárias 

SIMBOLOGIA 
________________________ VALOR DA 

DIÁRIA(R$) 

R$ 195,00 

LOTAÇÃO 
Secretaria de Saúde                                                   TOTAL 

CONCEDIDO(R$) 

R$ 390,00 (trezentos e 

noventa reais) 
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PORTARIA Nº 510/2024-SMS 

CRATO-CE, 12 DE DEZEMBRO DE 2024. 

Designa servidor (a)para empreender a viagem que indica, conceder diária 

e adota outras providências. 

 

A Secretaria Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Decreto Nº 2103003/2017-GP, de 21 de 

Março de 2017 e suas alterações posteriores, especialmente, o Decreto nº 0205001/2022-GP de 02 de Maio de 2022. 

 

RESOLVE: 

 

Artigo 1º - Designar para empreender viagem a serviço da municipalidade, o (a)servidor (a) adiante indicado, conforme condições a seguir: 

Objetivo da viagem: Considerando a necessidade em prestar assistência durante o transporte do paciente PEDRO HENRIQUE 

RIBEIRO NASCIMENTO para tratamento fora domicílio, em Fortaleza-CE, saindo dia 12/12/2024 a noite e retornando no dia 

13/12/2024.   

 

 

Artigo 2º - Fica a Tesouraria autorizada a efetuar ao servidor acima qualificado, em transferência bancária, o pagamento em moeda corrente 

no país, mediante recibo. 

Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Prefeitura Municipal do Crato, Secretaria de Saúde, em 12 de dezembro de 2024. 

 

Marina Solano Feitosa Silva Rodrigues da Motta 

Secretária Municipal de Saúde do Crato 

 

 
 

 

NOME 
Francisca Eliete de Brito Silva                   

DESTINO 
Fortaleza – CE 

 

CPF 867.376.783-00                                                                PERÍODO 12 e 13 de dezembro de 2024 

CARGO Técnica de Enfermagem- Efetiva                                       QUANTIDADE 02 (duas) diárias 

SIMBOLOGIA 
________________________ VALOR DA 

DIÁRIA(R$) 

R$ 270,00 

LOTAÇÃO 
Secretaria de Saúde                                                   TOTAL 

CONCEDIDO(R$) 

R$ 540,00 (quinhentos e 

quarenta reais) 


